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NOTÍCIAS TJRJ 

  

Repetitivo discute prorrogação de plano de saúde para trabalhador que 

exige tratamento constante 

  

Fonte: Portal do Conhecimento 

  

Presidente do TJRJ suspende prazos processuais de 17 fóruns e 

comarcas por causa das chuvas 

  

Justiça determina a perda de cargo do procurador Elio Fischberg 

  

Fonte: PJERJ 

  

 
NOTÍCIAS STJ 

  

STJ homologa decisão que condenou jogador do Bahia a pagar R$ 137 mil por ruptura de 

contrato 

  

A Corte Especial homologou sentença do Tribunal Arbitral do Esporte (TAS/CAS), localizado na Suíça, que 

condenou o jogador José Élber Pimentel da Silva a pagar R$ 137 mil a um empresário pela ruptura de contrato 

de representação firmado entre eles. O atleta joga atualmente pelo Esporte Clube Bahia. 
  

O contrato previa que o empresário representaria o jogador, de forma exclusiva, na negociação de qualquer 

acordo ou assunto relacionado à sua profissão de atleta do futebol. Pelos serviços prestados, o agente deveria 

receber 10% do valor bruto pago ao jogador em razão dos contratos negociados com sua participação.   
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Segundo o empresário, o contrato teria validade até 2013; entretanto, em 2012, o jogador teria assinado outro 

contrato de representação com uma empresa de agenciamento esportivo. Por isso, o empresário instaurou 

procedimento arbitral no TAS/CAS, conforme previsto no contrato firmado entre as partes. 

  

Após a sentença condenatória do tribunal arbitral suíço, os representantes do empresário tentaram notificar 

formalmente o jogador para o cumprimento da obrigação, porém sem sucesso. Em consequência, foi submetido 

ao STJ o pedido de homologação da decisão estrangeira. 

  

Simplificação 

  

Em contestação, a defesa do jogador alegou que não seria cabível a aplicação da Convenção de Haia ao caso, 

por ser a sentença arbitral um documento particular oriundo de instituição que não integra o sistema judiciário 

suíço – necessitando, portanto, da autenticação consular. 

  

O relator do pedido de homologação, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, apontou que, de acordo com a 

Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros – 

promulgada no Brasil por meio do Decreto 8.660/2016–, os atos notariais são considerados documentos 

públicos e, como tal, têm dispensada a formalidade de autenticação pelos agentes diplomáticos ou consulares, 

sendo suficiente para tal finalidade a aposição de apostila, emitida pela autoridade competente do Estado no 

qual o documento é originado – como aconteceu nos autos em discussão. 

  

Segundo o ministro, como já decidido pela Corte Especial, o conceito de documento público para fins de 

aplicação da Convenção de Haia deve ser interpretado de maneira abrangente, "o que assegura o 

reconhecimento da autenticidade, de maneira simplificada, a um maior número possível de documentos, sendo 

o apostilamento meio hábil para a comprovação da autenticidade de assinatura, selo ou carimbo oficiais do 

Estado de origem apostos no documento legal estrangeiro". 

  

Ao homologar a sentença arbitral, Napoleão Nunes Maia Filho também considerou que a decisão suíça não 

ofende a soberania nacional, a dignidade da pessoa humana ou a ordem pública brasileira, e foi proferida por 

autoridade competente, eleita no contrato de representação. 

  

Veja a notícia no site 

  

Rescisória não permite analisar violação de lei não apontada pelo autor, mesmo em caso de 

ordem pública 

  

A Terceira Turma deu provimento a um recurso por entender que a ação rescisória fundada na violação a literal 

dispositivo de lei não permite ao seu julgador analisar matéria estranha àquela apontada na petição inicial, 

mesmo que a questão seja de ordem pública. 
  

O colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) para julgar improcedente 

a ação rescisória ajuizada contra sentença favorável a um pedido de adjudicação de imóvel, objeto de contrato 

de compra e venda. 
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A empresa autora da rescisória alegou violação dos artigos 332, 382 e 397 do Código de Processo Civil (CPC) 

de 1973, sustentando que a negativa do pedido de produção de provas quanto a uma suposta simulação de 

compra e venda do imóvel justificaria a rescisão da sentença. 

  

O TJRN julgou o pedido procedente, desconstituiu a sentença e determinou o prosseguimento da ação de 

adjudicação para discutir a eventual simulação de compra e venda – questão de ordem pública –, garantida a 

produção de provas. 

  

Ônus do requerente 

  

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, explicou que a indicação de violação a literal dispositivo de lei 

é ônus do requerente, já que constitui a causa de pedir da rescisória e vincula o exercício da jurisdição pelo 

órgão competente para apreciá-la – no caso, o TJRN. 

  

Segundo a ministra, não é possível ao julgador da rescisória examinar a decisão rescindenda para saber se 

teriam sido violados na sua literalidade outros dispositivos de lei, além daqueles apontados pelo autor do 

pedido. 

  

Assim, o julgador da ação rescisória fundada no artigo 485, V, do CPC/1973 fica vinculado aos dispositivos de 

lei apontados na petição inicial como violados, e não pode examinar outras matérias – ainda que de ordem 

pública –, "sob pena de transformar a ação rescisória em mero sucedâneo recursal". 

  

Limite ultrapassado 

  

Ela lembrou que a rescisória proposta pela empresa está fundada na previsão do inciso V do artigo 485 do 

CPC/1973, tendo como causa de pedir as alegadas violações aos artigos 332, 382 e 397 do código. 

  

Apesar disso, destacou, o juízo rescindente foi baseado no reconhecimento de que a sentença proferida na 

ação de adjudicação transgrediu literal disposição do artigo 303 do antigo CPC. 

  

"Na hipótese dos autos, o juízo rescindente promovido pelo tribunal de origem ultrapassou os limites das causas 

de pedir deduzidas pelo autor na presente ação rescisória, além de não ter observado que o indeferimento da 

produção probatória e o julgamento antecipado da lide foram devidamente fundamentados", afirmou Nancy 

Andrighi. 

  

A relatora considerou que o indeferimento da produção de provas na ação de adjudicação do imóvel foi 

fundamentado pelo juiz e que não houve cerceamento de defesa ou violação dos dispositivos indicados. 

  

Exaurimento de instância 

  

Apesar do provimento do recurso especial, a ministra rejeitou o argumento da recorrente em relação à 

necessidade de exaurimento de instância como pré-requisito da ação rescisória. 

  

"Ainda que, na hipótese concreta, a requerente não tenha interposto apelação da sentença rescindenda, essa 

circunstância, por si mesma, não representa óbice ao cabimento da ação rescisória", disse Nancy Andrighi. 
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O fato de não ter sido interposto algum recurso cabível – acrescentou, citando precedentes –, ou de tal recurso 

não ter invocado determinado dispositivo legal, não impede o exame de mérito da rescisória, "pois o essencial 

para tanto é que a decisão rescindenda tenha incidido em alguma das hipóteses de rescindibilidade previstas 

no artigo 485 do CPC/1973 – vigente à época do trânsito em julgado". 

  

Veja a notícia no site 

  

Inclusão judicial do executado em cadastro de inadimplentes não depende de prévia recusa 

administrativa 

  

Embora o juiz não esteja obrigado a deferir o pedido de inclusão do nome do devedor em cadastro de 

inadimplentes, conforme previsto pelo artigo 782, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, 

não é permitido ao magistrado condicionar a medida judicial à prévia recusa do registro por parte das entidades 

mantenedoras do cadastro. 

  
A tese foi fixada pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) segundo 

o qual o acionamento do aparato judicial para inscrever o nome do devedor só teria justificativa caso fosse 

comprovada a recusa do pedido administrativo. 

  

O recurso teve origem em agravo de instrumento interposto por empresa de fomento mercantil contra decisão 

de primeiro grau que, em fase de cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de inscrição do nome do 

executado no cadastro de inadimplentes, sob o fundamento de que a medida é de iniciativa exclusiva do credor. 

A decisão foi mantida pelo TJPR. 

  

Efetividade do processo 

  

O relator do recurso especial da empresa de fomento mercantil, ministro Marco Aurélio Bellizze, lembrou que 

o ordenamento jurídico brasileiro deve tutelar não apenas o reconhecimento do direito postulado pela parte no 

Judiciário, mas também a efetivação desse direito. 

  

Como resultado dessa orientação – destacou o ministro –, o CPC/2015 criou diversos mecanismos para 

garantir a efetividade da tutela jurisdicional, a exemplo da possibilidade de protesto da decisão judicial 

transitada em julgado depois de ultrapassado o prazo para pagamento voluntário (artigo 517) e da constituição 

da hipoteca judiciária (artigo 495), entre outros. 

  

"Além disso, estabeleceu-se a permissão para a adoção de medidas executórias atípicas, a fim de coagir 

indiretamente o executado a satisfazer a obrigação, dando maior efetividade ao processo civil, possibilitando, 

por exemplo, a restrição de alguns direitos, como a retenção de passaporte e/ou da Carteira Nacional de 

Habilitação", apontou o relator. 
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Segundo Bellizze, uma das medidas executivas típicas é a possibilidade de inclusão do nome do devedor nos 

cadastros de inadimplentes. Esse ato judicial, contudo, só é possível mediante requerimento da parte, nunca 

por iniciativa do juiz. 

  

"Vale ressaltar que a medida prevista no artigo 782, parágrafo 3º, do CPC/2015 não impõe ao juiz o dever de 

determinar a negativação do nome do devedor, pois se trata de mera faculdade – em razão do uso da forma 

verbal 'pode' –, e não de uma obrigação legal, devendo ser analisadas as particularidades do caso concreto", 

ponderou o ministro. 

  

Requisito ilegal 

  

No entanto, o relator ressaltou que o TJPR, ao condicionar a averbação à prévia recusa administrativa, criou 

requisito não previsto em lei. Ademais – enfatizou –, o entendimento está na contramão da sistemática trazida 

pelo CPC, a qual busca a máxima efetividade na tutela jurisdicional. 

  

Bellizze afirmou que não há impedimento para que o credor requeira diretamente a inclusão do nome do 

devedor à gestora do cadastro de restrição de crédito, mas também não existe óbice para que esse pedido 

seja feito na via judicial, no curso da execução. 

  

Como as instâncias ordinárias indeferiram o pedido de inscrição apenas com fundamento na falta de prévia 

recusa administrativa, Bellizze concluiu ser necessário o retorno dos autos ao TJPR, a fim de que sejam 

analisadas as circunstâncias do caso concreto para se verificar a necessidade da inscrição e o seu potencial 

de coagir o devedor a pagar a dívida. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 
  
  
JULGADOS INDICADOS 
  

0001678-74.2018.8.19.0047 

Rel. Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

Dm. 27.02.2020 e p. 03.03.2020 
  

Apelação cível. Tributário. Execução fiscal. Município de Rio Claro. IPTU dos exercícios de 2014, 2015 e 2016. 

Sentença que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, na forma do artigo 485, VI do CPC. Recurso do 

Município. Falecimento do devedor antes da citação. Necessidade de substituição da CDA para o 

redirecionamento da execução contra os herdeiros quando não verificada a citação válida antes do falecimento 

do contribuinte. Aplicação da Súmula nº 392 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes desta Corte. Recurso 

desprovido, na forma do artigo 932, IV, “a”, do CPC. 

  

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 

  

Medida Provisória nº 923, de 02.03.2020 - Altera a Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971, que dispõe 

sobre a distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, 

e estabelece normas de proteção à poupança popular. 

  

Fonte: Planalto     

 
                       
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
      

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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